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Senado examina propostas para

melhorar a segurança pública
Projeto de lei prevê a prestação voluntária de serviços auxiliares nas PMs e corpos de bombeiros e PEC permite

às guardas municipais o policiamento ostensivo e preventivo. Matérias deverão ser votadas em breve pelo Plenário
O Plenário deverá examinar
até o início de outubro um
projeto de lei e uma proposta
de emenda constitucional
(PEC) que objetivam
aperfeiçoar os serviços dos
órgãos de segurança pública.
O projeto, originário da
Câmara, estabelece normas
gerais para a prestação
voluntária de serviços
auxiliares de saúde e de defesa
civil nas polícias militares e
nos corpos de bombeiros. A
PEC, de autoria do senador
Romeu Tuma, permite às
guardas municipais a execução
de serviços de policiamento
ostensivo e preventivo.

Até o início de outubro, o Plenário deverá apreciar duas propostas relacionadas com a segurança pública PÁGINA 3

Regras para agrotóxicos
serão discutidas na CAS

PÁGINA 4

Martus Tavares
depõe amanhã
na Subcomissão

do Judiciário
Parlamentares querem

ouvir ministro do
Planejamento sobre

liberação de recursos
para o TRT-SP.

Renan Calheiros preside a
subcomissão, que toma cinco

depoimentos nesta semana

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) apreciará
em setembro relatório do senador Antero de Barros

sobre projetos que estabelecem novas regras para produção,
registro e destruição de embalagens de agrotóxicos.

Projetos em tramitação na CAS tratam da concessão de registro
para agrotóxicos e destino final das embalagens desses produtos

PÁGINA 4

MARINA TEME QUE AÇÃO CONTRA
TRÁFICO DESTRUA MEIO AMBIENTE

PÁGINA 8

Arruda defende
nova divisão

territorial
Senador afirma que o

Brasil é grande demais
para ter apenas 26 estados.

PÁGINA 6

Uso de armas químicas e biológicas contra as plantações de
coca e papoula pode contaminar meio ambiente, alerta Marina

Arruda cita os
exemplos do Tocantins
e Mato Grosso do Sul

CAE

CONSÓRCIOS

DEVEM TER SEGURO

OBRIGATÓRIO

PÁGINA 2

CCJ

PROIBIÇÃO DA

PROPAGANDA DE

FUMO SERÁ VOTADA

PÁGINA 5
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A Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) deve apreciar, em reu-
nião marcada para o dia 12 de se-
tembro, dois projetos de autoria do
senador Arlindo Porto (PTB-MG)
que alteram a legislação sobre o Sis-
tema Nacional de Seguros Privados
e regulam as operações de seguros
e resseguros. Uma das proposições
inclui no rol dos seguros obrigató-
rios o seguro de garantia das obri-
gações das administradoras de
consórcios. Os projetos, que tra-
mitam em regime terminativo na
comissão, receberam pareceres
favoráveis dos relatores.

A CAE, presidida pelo senador
Ney Suassuna (PMDB-PB), deve
examinar também projeto do sena-
dor Geraldo Althoff  (PFL-SC) que
regulamenta as antecipações de re-
ceitas realizadas diretamente com
contribuintes. O relator da matéria,
senador Jefferson Péres (PDT-AM),
sugere que seja criada subcomissão
para examinar a proposta. Também

Após ter sido aprovado em ca-
ráter terminativo pela Comissão
de Educação (CE), seguiu para
apreciação na Câmara dos Depu-
tados projeto do senador Romero
Jucá (PSDB-RR) que denomina
José Vieira de Sales Guerra a pon-
te sobre o rio Branco, no trecho
da BR-174 localizado no municí-
pio de Caracaraí, em Roraima. A
proposta recebeu parecer favorá-
vel do relator ad hoc, senador
Agnelo Alves (PMDB-RN).

Em seu relatório, referendado
pelo voto de 14 senadores, Agnelo
Alves manteve a íntegra do texto
do projeto e, mostrando-se sensí-
vel aos argumentos do autor, opi-

Por iniciativa do senador
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR),
trecho da rodovia BR-174, na di-
visa dos estados de Roraima e
Amazonas, poderá passar a se
chamar Sylvio Botelho. A maté-
ria será apreciada em caráter
terminativo e está aguardando
parecer do relator, senador
Gilvam Borges (PMDB-AP), na
Comissão de Educação (CE).

Antes de se eleger deputado
federal, entre 1971 e 1975,
Botelho, segundo o autor do
projeto, foi chefe do Setor de
Medicina da Legião Brasileira de
Assistência (LBA) em Roraima,
além de professor de ciências
naturais da Escola Normal da-
quele estado, onde também le-
cionou a disciplina de puericul-
tura e enfermagem.

HOMENAGEM A SEBASTIÃO
Outro projeto de Mozarildo

Cavalcanti a ser apreciado pela
Comissão de Educação dá o
nome de Sebastião Diniz à pon-
te sobre o rio Uraricoera, na ro-
dovia BR-174. O projeto, que
terá decisão terminativa da co-
missão, é também relatado pelo
senador Gilvam Borges.

Em sua justificação, Mozarildo
afirma que a BR-174, ligando
Manaus (AM) a Boa Vista (RR),
está intimamente ligada ao
nome de Sebastião Diniz, que,
no final do século 19, abriu uma
picada na mata com 815 quilô-
metros de extensão para per-
mitir o transporte do gado bo-
vino dos campos do rio Bran-
co, em Roraima, até Manaus.
Essa picada tornou-se mais tar-
de a atual BR-174.

Mozarildo lembra que Sebas-
tião Diniz foi um pioneiro da cri-
ação de gado bovino nas terras
da Serra da Lua. Ele chegou a
ser, diz Mozarildo, o maior fa-
zendeiro da região do rio Bran-
co, com mais de 100 mil cabe-
ças de gado.

Rodovia em Roraima
pode receber nome

de ex-deputado federal

 A intenção de Mozarildo
Cavalcanti é homenagear os

desbravadores de Roraima

CAE aprecia em setembro
projetos sobre seguro privado

A comissão deve também analisar proposta do Executivo que cria o
Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações

nou pela sua aprovação. A inten-
ção de Jucá ao dar o nome de José
Vieira de Sales Guerra à ponte, se-
gundo o parecer da relatoria, �faz
justiça a um homem simples e tra-
balhador, que dedicou grande
parte de sua vida à luta pelo pro-
gresso daquela região do estado
de Roraima�.

Na justificação do projeto, Ro-
mero Jucá relembra a trajetória de
trabalho do homenageado, que
chegou a Roraima em 1944 para
atuar como apontador na constru-
ção da BR-174. O senador afirma
que a homenagem deve ocorrer
em reconhecimento aos serviços
prestados por Sales Guerra ao de-

senvolvimento do estado e, em es-
pecial, do município de Caracaraí,
onde exerceu as atividades de ofi-
cial de justiça e escrivão.

Proposta que homenageia trabalhador
da BR-174 será votado pela Câmara

será objeto de deliberação projeto
de autoria do senador Osmar Dias
(PSDB-PR) que cria instrumentos
de redistribuição do Fundo de Par-
ticipação dos Estados (FPE) para os
entes federados que cumprirem as
exigências da Lei de Responsabili-
dade Fiscal.

Solicitação da Petrobras para
que seja autorizada a elevação do

seu limite de endividamento em R$
3,3 bilhões também faz parte da
pauta da comissão. O colegiado
deve analisar ainda projeto que al-
tera a lei que criou a Agência Naci-
onal de Energia Elétrica (Aneel),
além da proposta, do Executivo,
que institui o Fundo para o Desen-
volvimento Tecnológico das Tele-
comunicações (Funttel).

 Segundo Jucá, o homenageado
chegou a Roraima em 1944 para

trabalhar na construção da rodovia

 Arlindo Porto quer alterar a
legislação sobre o Sistema Nacional

de Seguros Privados

Althoff é autor do projeto referente às
antecipações de receitas realizadas

diretamente com contribuintes
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Hartung destaca papel
social das emissoras

comuni tá r ias

Projeto de lei da Câmara que
estabelece normas gerais para a
prestação voluntária de servi-
ços auxiliares de saúde e de de-
fesa civil nas polícias militares e
nos corpos de bombeiros deve-
rá ser votado pelo Plenário do
Senado em setembro. Relator da
matéria na Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacio-
nal (CRE), o senador Romeu
Tuma (PFL-SP) argumenta, em
seu parecer, que a proposta
deve melhorar os serviços pres-
tados à população por esses ór-
gãos de segurança pública.

A proposição permite aos esta-
dos e ao Distrito Federal instituir
a prestação voluntária de servi-

Além de proteger os bens, ser-
viços, instalações e logradouros
públicos dos municípios, as guar-
das municipais de todo o país
poderão, através de convênio
com o governo estadual, execu-
tar serviços de policiamento os-
tensivo e preventivo, caso seja
aprovada a proposta de emen-
da à Constituição (PEC) do se-
nador Romeu Tuma (PFL-SP). A
matéria está agendada para in-
tegrar a Ordem do Dia do próxi-
mo dia 3 de outubro.

Segundo Romeu Tuma, a so-
ciedade elegeu a segurança pú-
blica como prioridade absoluta,
e em estados com grande popu-
lação o aparelho estatal preven-
tivo de segurança pública não
consegue os recursos necessá-
rios para melhorar a eficiência,
principalmente nas periferias
dos grandes centros.

O senador lembrou que o poli-
ciamento ostensivo não é exclu-
sividade da Polícia Militar (PM)
e, sob o comando da secretaria
estadual responsável pela segu-
rança pública, o município po-
deria colaborar com o estado
através de um simples convênio.

� É comum vermos viaturas
de rondas municipais protegen-
do as escolas, podendo tal pa-
trulhamento estender-se ao

A Comissão de Edu-
cação deve analisar em
sua próxima reunião,
marcada para o dia 12
de setembro, projeto
originário da Câmara
que obriga as escolas de
ensino fundamental a
enviarem ao conselho
tutelar de cada municí-
pio e ao juiz da respec-
tiva comarca a relação
nominal dos alunos
que apresentem 25% de faltas não
justificadas. A relação, de acordo
com o projeto, será encaminhada
ao final de cada bimestre.

A relatora do projeto, senadora
Emilia Fernandes (PDT-RS), é favo-
rável à proposta. Ela vê na iniciativa
a oportunidade de proteger as cri-
anças e adolescentes e de combater
os elevados índices de evasão esco-
lar, repetência e reprovação.

Na mesma reunião, a Comissão
de Educação aprecia projeto do se-
nador Paulo Hartung (PPS-ES) que
institui o serviço de televisão comu-

Projeto de lei que
amplia a Lei de Radio-
difusão Comunitária,
para instituir o Servi-
ço de Televisão Comu-
nitária, será examina-
do pela Comissão de
Educação em setem-
bro, em caráter termi-
nativo. De autoria do
senador Paulo Har-
tung, a proposta pre-
vê a destinação para
Serviço de Televisão
Comunitária de pelo menos dois
canais de operação do serviço, um
na freqüência VHF e outro na fre-
qüência UHF, de potência limita-
da a 250 watts.

O projeto também concede anis-
tia às entidades, associações, pes-
soas físicas e jurídicas que explo-
ravam radiodifusão (sons ou ima-
gens) de natureza comunitária
sem autorização, ressalvando os
direitos de reparação civil por
danos causados a terceiros pela
operação irregular. Os equipa-
mentos apreendidos por autori-
dades deverão ser devolvidos aos
seus proprietários, sem direito de
indenização.

Em seu parecer favorável ao pro-
jeto, a senadora Emilia Fernandes
argumenta que um serviço de tele-
visão comunitária pode contribuir

Comissão de Educação analisa
proposta de combate à evasão

nitária. Segundo o se-
nador, a proposta tem
por finalidade abrir um
canal de debates em to-
das as comunidades,
democratizar a infor-
mação, além de legali-
zar um serviço que já
se encontra em pleno
funcionamento, princi-
palmente na periferia
das grandes cidades.

Na mesma oportuni-
dade, a CE poderá examinar proje-
to do ex-senador Djalma Falcão que
torna obrigatório o uso do alfabeto
braile em todos os manuais de es-
pecificações técnicas de eletrodo-
mésticos e produtos eletroeletrôni-
cos.

A relatora da matéria, Emilia Fer-
nandes, é favorável à aprovação do
projeto e chegou a observar que a
iniciativa irá proporcionar aos por-
tadores de deficiência visual um
novo mecanismo para que se rom-
pa a exclusão social a que estão sub-
metidos.

Instituição de serviço de TV
comunitária deve ser examinada

para a democratização
da comunicação. Para
ela, ao lado de canais
de televisão por satéli-
te, cabo e microondas,
os canais comunitários
de baixa potência per-
mitirão adequar o pro-
duto às exigências de
seu público receptor
específico, deixando de
lado o discurso basea-
do na �massificação
tradicional das emis-

soras comerciais�.
Emilia também considerou louvá-

vel a proposta de estabelecimento
de uma regra de transição para reti-
rar da clandestinidade as milhares
de emissoras comunitárias que já
estavam em funcionamento quan-
do da edição da lei que regulamen-
tou o serviço de radiodifusão co-
munitária, em 1998. �A proposta de
outorga de autorização precária por
um prazo de dois anos, no máximo,
nos parece extremamente justa�, ar-
gumentou.

A senadora destacou que uma
emissora comunitária tem elevado
alcance social, porque opera como
uma via de duas mãos: ela não ape-
nas fala como ouve, assegurando à
comunidade o direito de se fazer
ouvir em seus reclamos e manifes-
tações de âmbito local.

Criação de serviço voluntário
está na pauta do Plenário

Proposta a ser apreciada pelos senadores institui alternativa para
jovens de 18 a 23 anos dispensados de servir às Forças Armadas

ços administrativos e serviços au-
xiliares de saúde e de defesa civil
para homens entre 18 e 23 anos,

PEC permite a guardas municipais o
policiamento ostensivo e preventivo

atendimento da sociedade em ge-
ral. Ora, se a viatura da polícia mu-
nicipal faz ronda visando à prote-
ção das escolas, de bom grado a
população, carente e à mercê
muitas vezes dos marginais, con-
taria com mais esse apoio de se-
gurança � explicou. Nos estados
onde a PM pode estar constante-
mente presente em todas as ruas
de determinado município, con-
tinuou Tuma, não haveria neces-
sidade de um convênio com a
guarda municipal.

O relator da PEC na Comissão
de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ), senador Iris Rezen-
de (PMDB-GO), disse que a ini-
ciativa é conveniente e oportu-
na. �É sempre louvável o inten-
to de se propiciar maior segu-
rança aos cidadãos, mormente
nos dias de hoje, em que o com-
plexo problema da segurança
aflige grandemente a coletivida-
de, sobretudo aquele segmento
composto pelos indivíduos de
baixa renda�, afirmou.

O Plenário deverá analisar a proposta de Romeu Tuma, que tem
parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

que excederem às necessidades
de incorporação das Forças Ar-
madas, e também para mulheres
na mesma faixa etária. Esse servi-
ço terá prazo de duração de um
ano, prorrogável, no máximo, por
igual período. A remuneração dos
voluntários será fixada em até
dois salários mínimos.

Segundo o senador, o projeto
pretende suprir o atendimento
das necessidades burocráticas e
administrativas das polícias mi-
litares com o uso não-perma-
nente de voluntários, possibili-
tando a liberação dos policiais e
bombeiros militares profissio-
nais para a execução de suas ati-
vidades constitucionais.

Romeu Tuma é relator da
proposta na Comissão de

Relações Exteriores

Emilia esclarece que
objetivo é proteger

crianças e adolescentes
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O ministro do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, Martus Tavares,
deporá amanhã à Subcomissão do
Judiciário sobre a liberação de re-
cursos para a obra do prédio su-
perfaturado do Tribunal Regional
do Trabalho de São Paulo (TRT-SP).
Na quarta-feira, prestarão depoi-
mento o ex-deputado Hélio Rosas e
três parlamentares � o senador Car-
los Bezerra (PMDB-MT) e os depu-
tados João Cóser (PT-ES) e Yeda
Crusius (PSDB-RS).

O requerimento de convocação de
Martus Tavares foi apresentado pelo
deputado Djalma Paes (PSDB-PE) à
Comissão Representativa do Con-
gresso em julho, durante o recesso
legislativo, após a publicação de no-
tícias sobre a liberação de verbas da
reserva de contingência do governo
para a obra do fórum trabalhista.
Como os demais requerimentos apre-
sentados à Comissão Representati-
va, o pedido de convocação do mi-
nistro foi repassado à subcomissão.

O deputado observa que, apesar
das irregularidades registradas, a
obra do fórum trabalhista recebeu
desde 1995 recursos sob a forma de
créditos suplementares remanejados
de dotações contingenciadas. A re-
serva de contingência, pondera ele,
destina-se a cobrir eventuais insufi-
ciências de recursos para obras pre-
vistas no Orçamento da União.

O requerimento de convite ao de-
putado João Cóser foi apresentado
pelo líder do governo no Congresso,
deputado Artur Virgílio Neto (PSDB-
AM). O líder pede explicações sobre
a apresentação por Cóser, que era
relator setorial do Orçamento, de
uma emenda que destinava R$ 18
milhões à construção do fórum.

Os senadores Lauro Campos
(PT-DF) e Heloísa Helena (PT-AL)
estão entre os signatários dos re-
querimentos que solicitam expli-
cações do senador Carlos Bezer-
ra, ex-presidente da Comissão
Mista de Orçamento, e da deputa-
da Yeda Crusius, que presidiu co-
missão especial destinada a avali-
ar relatório do Tribunal de Con-
tas da União (TCU) sobre obras
consideradas irregulares.

O ex-deputado Hélio Rosas foi
convidado com base em requeri-
mentos apresentados pelos depu-
tados Walter Pinheiro (PT-BA) e
Sérgio Miranda (PCdoB-MG), que
pretendem obter informações so-
bre destaque de Rosas que acres-
centou R$ 8 milhões à dotação or-
çamentária do fórum trabalhista.

Subcomissão ouve ministro e parlamentares

A Comissão de Assuntos Soci-
ais examina em setembro relató-
rio do senador Antero de Barros
(PSDB-MT) sobre novas regras
para produção, registro e destrui-
ção de embalagens de agrotóxi-
cos. O relatório englobou proje-
tos do senador Álvaro Dias (PSDB-
PR) que cria normas mais rígidas
para o destino final das embala-
gens e do ex-senador Blairo Ma-
ggi para agilizar a concessão de
registro para novo agrotóxico, no
caso de ter o mesmo princípio ati-
vo de produto já licenciado.

Antero de Barros considerou
os projetos parcialmente preju-
dicados, em função da aprova-
ção da Lei 9.974, de 6 de junho
de 2000. Mas considerou válido
o dispositivo previsto no projeto
de Álvaro Dias que estende ao
Executivo a competência de le-
gislar sobre a destruição de em-
balagens de agrotóxicos.

O relatório também inclui dis-
positivo do projeto de Blairo Mag-
gi que torna mais rápida a con-
cessão de registro de produto a-
grotóxico quando for reconheci-
da sua similaridade a produto já
licenciado no país. Em sua justifi-
cativa, ele observa que o procedi-
mento facilitará a concorrência
entre empresas fabricantes de
agrotóxicos e a conseqüente di-
minuição de seus preços no mer-
cado brasileiro.

VETO
No dia 6 de setembro do ano

�Está demonstrado que já existe
um elo entre os profissionais do
audiovisual e o Congresso Nacional�,
disse o senador  Francelino Pereira
(PFL-MG) ao comentar a proposta
para a transformação da Subcomis-
são do Cinema Brasileiro do Sena-
do, da qual ele é o relator,  em  cole-
giado permanente, conforme consta
do documento final elaborado pe-
los participantes do 3º Congresso
Brasileiro de Cinema, realizado em
Porto Alegre.

Saudado pelos par-
ticipantes como uma
importante vitória
para o cinema brasilei-
ro, o 3º Congresso reu-
niu cineastas experi-
entes, como Gustavo
Dahl, que presidiu o
encontro, e represen-
tantes do atual cinema
brasileiro, como o di-
retor Beto Brant, au-
tor de Os Matadores.
Durante três dias fo-
ram debatidos os prin-
cipais problemas do setor.

Francelino entende que, com a
tomada de posição a favor da per-
manência da subcomissão, os pro-
fissionais do audiovisual estão de-
monstrando que, finalmente, o Le-
gislativo �quebrou o longo silêncio�
que havia entre ele e os profissio-
nais do cinema.

� A verdade é que até junho do
ano passado, quando foi criada a
Subcomissão do Cinema Brasileiro,

Amanhã, Martus Tavares, que responde pela pasta do Planejamento, Orçamento e Gestão, deve prestar esclarecimentos
sobre a liberação de recursos para a obra do fórum trabalhista de São Paulo. Na quarta, será a vez de um senador e deputados

CAS examinará novas
regras sobre agrotóxicos

passado, quando sancionou a Lei
9.974, o presidente da República
enviou mensagem ao Congresso
para informar que vetara dispo-
sitivo que previa a imediata en-
trada em vigor da lei. A justifica-
tiva foi de que havia necessidade
de prever um prazo de 45 dias
para regulamentação da lei. O
veto ainda não foi apreciado pelo
Congresso.

A lei se originou de projeto do sena-
dor Jonas Pinheiro (PFL-MT), que,
preocupado com o grande número
de pessoas intoxicadas devido à reuti-
lização inadequada  das embalagens
de agrotóxicos, apresentou proposta
tornando mais rígidas as regras para
fracionamento e reembalagem dos
produtos, prevendo que os usuários
deveriam devolver as embalagens va-
zias aos estabelecimentos comerciais,
no prazo de um ano.

Para Francelino, Senado
criou um elo com cineastas

no âmbito da Comissão de Educa-
ção, o pessoal do audiovisual só se
entendia com o Executivo. Isso está
mudando � disse.

No momento, Francelino está
preparando o parecer que deverá
apresentar na subcomissão e na pró-
pria Comissão de Educação até no-
vembro. Para isso, ele dispõe dos
depoimentos prestados em sete au-
diências públicas, quando foram ou-
vidos representantes dos produto-
res, distribuidores e exibidores, além

do responsável pela
política oficial do se-
tor, o diretor de Audi-
ovisual do Ministério
da Cultura, José Álva-
ro Moisés.

Francelino adian-
tou que pretende for-
mular uma proposta
voltada para fomen-
tar a indústria do au-
diovisual, bem como
viabilizá-la através de
uma distribuição e
exibição eficazes. O

senador entende, por exemplo,
que há muito para ser feito  entre
os realizadores e as televisões, atra-
vés das quais o produto audiovi-
sual brasileiro poderá chegar a um
público maior.

� Temos de encontrar um ponto
comum em que os interesses dos
cineastas e das emissoras se somem,
em proveito do audiovisual brasilei-
ro, verdadeiro espelho do povo e
do país � afirmou.

Subcomissão do Judiciário
tomará nesta semana cinco
depoimentos relacionados
com a investigação
sobre a obra do TRT-SP

Relatório aproveita parte
do projeto de Álvaro Dias

sobre produtos agrotóxicos

Francelino pretende
apresentar uma proposta

de incentivo ao audiovisual
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A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) deve
votar no dia 13 de setembro o pro-
jeto de lei da Câmara alterando
dispositivos da lei que trata das
restrições ao uso e à propaganda
de cigarros, bebidas alcoólicas,
medicamentos, terapias e defen-
sivos agrícolas. A matéria recebeu
23 emendas. O prazo para apre-
sentação de emendas encerrou-
se na quarta-feira.

O projeto proíbe a propaganda
na TV e no rádio de cigarros, bebi-
das alcoólicas, medicamentos, te-
rapias e defensivos agrícolas. Os
anúncios só poderão ser veicula-
dos através de pôsteres, painéis e
cartazes, na parte interna dos lo-
cais de venda. A matéria, que tem
urgência constitucional de 45
dias, será apreciada ao mesmo

A Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania deve votar ainda
neste ano projeto do senador Ro-
berto Freire (PPS-PE) que impede
o governo de realizar estudos para
a privatização do Banco do Brasil e
da Caixa Econômica Federal. O re-
lator do projeto é o senador Sér-
gio Machado (PSDB-CE), que ain-
da não apresentou seu parecer.

Freire entende que é competência
exclusiva do Congresso Nacional im-
pedir ato do Executivo que ultrapas-
se o poder regulamentar ou os limi-
tes da delegação, conforme defini-
dos na Constituição. Ele explicou que
a lei que alterou o Pro-
grama de Desestatiza-
ção determina que o
Banco do Brasil e a Cai-
xa Econômica Federal
não são alvo de privati-
zação. E argumentou
que, aprovando esse
projeto, o Legislativo
estará exercendo ple-
namente suas atribui-
ções constitucionais.

� Fica claro que qual-
quer ação do Executi-
vo, mesmo as de caráter administra-
tivo, visando aplicar a desestatização
prevista na lei às duas das nossas mais
importantes e destacadas instituições
financeiras, caracteriza exorbitância

Um �equívoco�, que trouxe pre-
juízos para o país em função dos
�pífios� resultados da operação e
da ótica �meramente financista�
que orientou a aplicação do valor
arrecadado. Esta é a definição do
senador Ademir Andrade (PSB-
PA) para a recente operação de
venda de ações da Petrobras pelo
governo federal. Ele analisou o
assunto em discurso no Plenário.

Na avaliação do parlamentar, a
venda de aproximadamente 30%
das ações ordinárias da Petro-
bras, pelas quais o governo obte-
ve pouco mais de 7,2 bilhões de
reais, foi um equívoco porque �o
produto desta venda se destinava
não a investimentos na própria
Petrobras ou no setor de petró-
leo, ou ainda, a investimentos so-
ciais, mas ao pagamento de juros
da dívida pública�.

Ademir Andrade rejeita essa
destinação lembrando que a dívi-

CCJ e CAS votam projeto que
proíbe propaganda de cigarro

Aguarda inclusão na Ordem do
Dia o projeto de lei complemen-
tar, de autoria do senador Ade-
mir Andrade (PSB-PA), que alte-
ra a Lei do Rito Sumário em pro-
cessos de desapropriação de ter-
ras destinadas à reforma agrária.
O projeto, destaca o senador, pre-
tende garantir a justa remunera-
ção do imóvel rural desapropria-
do, por meio de correção mone-
tária do valor da indenização apu-
rado na data da perícia, ou o con-
signado pelo juiz, até a data do
efetivo pagamento.

� Deve-se estar sempre atento
aos reflexos do valor da indeniza-

Apreciada em regime de urgência, a proposta veda aos fabricantes
a possibilidade de patrocinar atividades esportivas ou culturais

tempo pela Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS).

De autoria do deputado federal
Roberto Brant (PFL-MG), o projeto
proíbe ainda o patrocínio de ativi-
dade cultural ou esportiva por em-
presas cujos produtos são feitos à
base de tabaco. A propaganda co-
mercial de cigarros não poderá ser
associada à prática de atividades
esportivas, olímpicas ou não, nem
sugerir ou induzir seu consumo em
locais ou situações perigosas, abu-
sivas ou ilegais. Também não pode-
rá ser incluída a participação de cri-
anças ou adolescentes.

O projeto também proíbe a pro-
paganda, venda e distribuição de
amostra ou brinde de cigarros
pelo correio, bem como a realiza-
ção de visita promocional ou dis-
tribuição gratuita em estabeleci-

ção, para não se encorajar súbi-
tos e desproporcionados enri-
quecimentos � ressalta o senador.

O projeto também exclui do cál-
culo da indenização a área de co-
bertura vegetal, o que tem sido mo-
tivo de polêmica devido às diferen-
tes decisões judiciais. O senador
argumenta que não existe razão
para sustentar a conversão das es-
pécies vegetais que integram o imó-
vel em indenização se ficar prova-
do que são de uso doméstico, não
sofriam exploração econômica ou
que são de formação espontânea,
não decorrendo de investimento
relevante do homem.

Proposta altera Lei do Rito Sumário em
desapropriações para reforma agrária

Ademir Andrade: objetivo é evitar
o enriquecimento desproporcionado

de alguns proprietários

mento de ensino ou local público.
O projeto veta ainda  propaganda
fixa ou móvel de cigarros em es-
tádio, pista ou local similar.

Entre as mudanças propostas
pelo projeto � que altera disposi-
tivos da  Lei 9.294/96 � está o au-
mento no valor da multa para os
infratores, de R$ 1.410 a R$ 7.250
para no mínimo R$ 5 mil e no
máximo R$ 100 mil. As emissoras
que infringirem a proibição po-
derão inclusive ter suspensa a
programação pelo tempo equi-
valente ao dos anúncios em de-
sacordo com a lei. Para conferir
à nova legislação a eficácia que a
Lei 9.294 não tem, foi definida a
competência de órgãos como os
ministérios da Saúde e das Co-
municações na fiscalização e pu-
nição aos infratores.

A Comissão de Justiça deverá apreciar 23 emendas apresentadas à proposta pelos senadores

Freire quer reforçar
proibição à venda do

Banco do Brasil e da CEF

da pública nacional �não pára de
crescer, em virtude da opção
política da atual administração
federal de financiar seu déficit
crônico com a poupança priva-
da externa�.

O senador paraense criticou a
�ótica meramente financista� do
governo federal, culpando-a pela
opção do governo em não �con-
verter os recursos advindos da
equivocada venda das ações da
Petrobras em investimentos soci-
ais e desenvolvimentistas�. Obser-
vou ainda que os investidores es-
trangeiros ficaram com boa parte
dessas ações, apesar do �senti-
mento nacionalista� da campanha
publicitária lançada para apoiar
essa operação.

Ademir manifestou �esperança
de que este país passe, um dia, a
ser governado por homens que
se preocupem com os verdadei-
ros interesses da nação�. 

regulamentar e legal � disse Freire.
Freire apresentou esse projeto no

ano passado, exatamente depois de
o presidente do Banco Central, Ar-
mínio Fraga, ter dito em sabatina no
Senado que um grupo intergover-
namental havia sido criado para es-
tudar e se pronunciar oficialmente
sobre a privatização do Banco do
Brasil, Caixa Econômica Federal e
Petrobras. Para o senador, a forma
evasiva como Armínio Fraga res-
pondeu à pergunta já manifestava
claramente a posição privatista do
presidente do BC.

O parlamentar entende que, na
cultura política brasi-
leira, há uma tendên-
cia de colocar o Poder
Legislativo em posição
subalterna, sendo �inú-
meros os exemplos de
ações normativas, ad-
ministrativas e até
com força de lei do
Executivo, desrespei-
tando o ordenamen-
to jurídico brasileiro�.
Lembrando que o Se-
nado não tem faltado

aos interesses nacionais, ele disse
que esse comportamento do Exe-
cutivo prejudica a democracia e a
sociedade � por isso, o projeto
deve ser aprovado.

Ademir critica negócio
com ações da Petrobras

Freire pretende impedir
governo de realizar

estudos sobre privatização
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O senador José Roberto Arru-
da (PSDB-DF) afirmou, sexta-fei-
ra, estar convencido de que uma
nova divisão territorial é impor-
tante para o desenvolvimento do
Brasil. Na opinião dele, as experi-
ências de Mato Grosso do Sul e do
Tocantins atestam o sucesso de
iniciativas como essa.

� Eram regiões pouco desen-
volvidas e hoje são novas frontei-
ras econômicas � afirmou o líder
do governo do Senado.

 A redivisão territorial será es-
tudada por uma subcomissão tem-
porária interna, criada a pedido
de Arruda e vinculada à Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ).

A previsão é de que a subco-
missão seja instalada em setem-
bro, em reunião ordinária da CCJ,
quando deverão ser eleitos o pre-
sidente e o vice do colegiado.

Na opinião do senador, as regi-
ões Norte e Centro-Oeste são as

Terá início amanhã o primeiro
curso do programa de Educação
a Distância do Senado. Pelo ca-
nal VIP (46), serão veiculadas
tele-aulas sobre processo
legislativo com objetivo de pro-
porcionar aos servidores da Casa
noções do Regimento Interno do
Senado. Ainda para os funcioná-
rios do Senado, estão previstos
cursos na área de informática, a
se realizarem a partir de 12 de
setembro pela Intranet (rede in-
terna de computadores).

O programa é de responsabili-
dade do Instituto Legislativo Bra-
sileiro (ILB) do Senado e utilizará
diferentes tecnologias de comu-
nicação, como Internet, Intranet
e canal educativo/sistema VIP.

O programa Educação a Distân-
cia não se destina, contudo, ape-
nas a senadores e funcionários da
Casa, mas também ao atendimen-
to de parlamentares e técnicos dos
poderes legislativos estaduais e
municipais. No próximo mês, a
partir do dia 25, terão início, por
exemplo, outros dois cursos para
um público mais abrangente �
�Desenvolvimento Gerencial� e

�Uma maratona não se cor-
re só com as pernas, mas com
a cabeça e, principalmente,
com a alma.� É esse o segredo
da vencedora da XVI Marato-
na de Blumenau, a funcioná-
ria do Senado Federal Sandra
Magda, que já participou de
58 provas de longa distância
durante os últimos 18 anos, no
Brasil, nos Estados Unidos e na
Europa.

Lotada no gabinete do sena-
dor Bello Parga (PFL-MA), sua
vitória mais recente foi em 30
de julho passado, quando ti-
rou o primeiro lugar, catego-
ria feminina, na XVI Maratona
Internacional de Blumenau
(SC). Sandra não é nem pre-
tende ser uma atleta profissi-
onal, apesar de já ter sido a
melhor na sua  modalidade,
no Brasil, durante as décadas
de 80 e 90.

Uma lesão na cartilagem do jo-
elho a obrigou a parar por cinco
anos. Mas antes, ela já havia ven-
cido maratonas em Belo Horizon-
te, Porto Alegre e Brasília, além
de  ter participado de provas em
Paris, Lisboa e � cinco vezes �
em  Nova Iorque.

� Corro porque gosto � diz
ela, que também é psiquiatra
e reserva os fins de semana
para atender aos pacientes.

Mas, antes de tratar da ca-
beça alheia, ela admite que en-
contra o equilíbrio através do
esporte. Durante a semana, os
compromissos de trabalho a
obrigam a treinar em qualquer
horário. Às vezes, quando o
dia é muito apertado, ela vai
treinar às 23h, no Eixão.

� Mas todos os sábados, às
5h30, encontro um grupo de
amigos no estacionamento 12
do Parque da Cidade e faze-
mos um percurso de 22 quilô-
metros. Passamos pela Rodo-
viária, Praça dos Três Pode-
res e depois retornamos ao
ponto de partida � conta.

No próximo mês de outubro,
Sandra Magda deve participar
de mais uma maratona em
Portugal. Incomodada com a
interferência do poder eco-
nômico sobre o mundo dos es-
portes, ela concentra suas crí-
ticas nas distorções causadas
pela televisão. Para ela, a TV é
a principal responsável pelo
número excessivo de partici-
pantes nas provas, o que aca-
ba atrapalhando os atletas
melhor preparados.

Além disso, protesta ela,
para atender aos interesses da
mídia as provas acabam sen-
do marcadas em horários in-
convenientes. �Sempre du-
rante o dia, quando a tempe-
ratura está muito alta, o que
causa excessivo desgaste físi-
co aos atletas�, queixa-se
Sandra.

Ao falar de desgaste físico,
Sandra revela uma ponta de
orgulho ao se referir ao aci-
dente que sofreu durante uma
das vezes em que participou
da Maratona Internacional do
Rio de Janeiro, quando que-
brou o pé.

� Foi no quilômetro 26 e eu
fiz o resto do percurso com o
pé quebrado � disse.

A prova tem ao todo 42 qui-
lômetros e 195 metros.

José Roberto Arruda defende
a redivisão territorial do país

Citando os exemplos bem-sucedidos de Mato Grosso do Sul e do
Tocantins, líder diz que Brasil é grande demais para ter só 26 estados

que mais permitem novas divisões,
especialmente os estados do Pará
e Amazonas. �Sou um fanático tor-
cedor por esse processo�, afirmou.
Para o senador, não se justifica um
país do tamanho do Brasil ter ape-
nas 26 estados. �Está muito desi-
gual�, acredita, imaginando que
mais cinco ou seis estados ou ter-
ritórios podem ser instituídos.

A subcomissão deverá iniciar
seus trabalhos examinando pro-

jetos de autoria do senador
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR), já
aprovados na CCJ, que convocam
plebiscitos sobre a criação de três
estados ou territórios: Tapajós
(resultando do desmembramento
do Pará), Araguaia (com municí-
pios do atual Mato Grosso) e
Solimões (a partir do Amazonas).
A decisão pela criação de estado
ou território será tomada pela
população, no plebiscito. A comis-
são examinará também projeto
que trata de mudanças na confi-
guração do Distrito Federal.

O requerimento criando a sub-
comissão foi aprovado dia 10, mas
ainda não há membros indicados
para sua composição. A subcomis-
são terá prazo de 180 dias de fun-
cionamento e contará com nove
titulares e nove suplentes � sen-
do três senadores do PMDB, dois
do PFL, dois do PSDB, um do Blo-
co Oposição e uma vaga a ser com-
partilhada entre os partidos.

�Licitação e Contratos Administra-
tivos�. Eles serão ministrados pela
Internet através do sites
www.ilbsenado.gov.br (do ILB) ou
www.senado.gov.br (do Senado).

O presidente do Senado Fede-
ral, Antonio Carlos Magalhães,
considera que, com a implanta-
ção do projeto, �o Senado cria um
novo ciclo de contribuição ao país,
sem descuidar-se de sua finalida-
de de servir à democracia�.

� A iniciativa de criação de uma
instituição superior de excelência

em ensino, pesquisa e extensão na
área legislativa será o primeiro
passo para a implantação do que
se pode chamar de uma verdadei-
ra Universidade do Legislativo �
declarou Antonio Carlos.

Os alunos cadastrados no site
do ILB e submetidos à avaliação
receberão certificados.

Novos treinamentos estão sen-
do planejados pelo instituto. Ou-
tras informações podem ser obti-
das pelos telefones (61) 311-1399
ou 311-1391.

Começa amanhã o primeiro curso
de educação a distância do Senado

 O projeto está sob a
responsabilidade do Instituto

Legislativo Brasileiro (ILB)

Servidora da Casa vence
maratona de Blumenau

Na opinião de José Roberto
Arruda, o país comporta até

mais seis estados ou territórios

Sandra Magda, no degrau mais alto do pódio:
próximo desafio é uma maratona em Portugal
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COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

6h30 � Debate � Sen. Pedro Simon e o presidente da
OAB, Reginaldo de Castro, falam sobre o combate à
corrupção
7h30 � Entrevista Especial: Ministro Humberto Souto,
vice-presidente do TCU
8h30 � TV Escola � Trama do Olhar � Entender para
avaliar
9h � Cores do Brasil � Folclore do Maranhão
9h30 � Entrevista � Sen. Geraldo Althoff fala sobre os
concursos públicos
10h � Seminário Desenvolvimento  Integral da Primeira
Infância e Políticas Públicas
11h � Entrevista Especial � Ministro Humberto Souto,
vice-presidente do TCU
12h � Cores do Brasil � Sergipe
12h30 � Revista Brasília
13h30 � Debate � Sen. Pedro Simon e o presidente da
OAB, Reginaldo de Castro, falam sobre o combate à
corrupção
14h30 � Sessão Plenária (vivo)
18h30 � Entrevista � Sen. Henrique Loyola fala sobre
o ensino profissionalizante
19h � Especial Fortes do Brasil � Forte de Recife
19h30 � Debate � Sen. Pedro Simon e o presidente da

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação

OAB, Reginaldo de Castro, falam sobre o combate à
corrupção
20h30 � Entrevista � Sen. Geraldo Althoff fala sobre os
concursos públicos
21h � Jornal do Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
Logo após: Revista Brasília

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

A reconstrução da imagem do Tri-
bunal de Contas da União (TCU), atin-
gida pelas críticas quanto à atuação
do órgão no caso do desvio de ver-
bas do Tribunal Regional do Traba-
lho (TRT) de São Paulo, é a principal
preocupação de seu futuro presiden-
te, ministro Humberto Souto, que
deve assumir o cargo em dezembro.
Em entrevista à TV Senado, que pode
ser vista hoje às 11h, Souto, que já foi
vereador, deputado estadual e fede-
ral por Minas Gerais, defende a parti-
cipação de políticos na composição
do tribunal, e adverte para os riscos
de um processo de desmoralização
da instituição. O programa também
foi mostrado no final de semana.

� O TCU tem recebido críticas do
senador Antonio Carlos Magalhães e
até do presidente da República, e não
temos explicação para isso. O tribunal
é um exemplo raro num país enxova-
lhado pela corrupção, pois nunca teve
qualquer de seus integrantes envolvi-

A IV Feira Internacional do Livro
da Bahia, encerrada ontem em Sal-
vador, apresentou uma alternativa
para quem não consegue manter
seu exemplar da Constituição atua-
lizado: o estande do Senado Fede-
ral ofereceu aos visitantes a última
versão da lei máxima do país, inclu-
indo a emenda constitucional pro-
mulgada em 25 de maio passado.

Por apenas R$ 2, os baianos pu-
deram comprar a Constituição em
disquete já alterada pelas 28 emen-
das constitucionais promulgadas
desde 1988, além das seis emendas
aprovadas na revisão constitucio-
nal de 1993. Para quem preferiu a
versão impressa, o exemplar foi ven-
dido por R$ 5.

A dificuldade de se conseguir um
exemplar atualizado da Carta Mag-
na pode ser entendida, já que, des-
de a posse do presidente Fernando
Henrique Cardoso, em 1995, o Con-
gresso promulgou 23 emendas, al-
terando principalmente a ordem
econômica do país. Nesse período,
os serviços de gás canalizado, a na-
vegação de cabotagem e a explora-
ção de recursos minerais foram
abertos à iniciativa privada, além de
ter sido aberto o setor de telecomu-
nicações, que culminou com a pri-
vatização da Telebrás em julho de
1998. A nona emenda constitucio-

do em denúncias em seus 110 anos de
existência, desde que foi idealizado e
criado por Rui Barbosa � disse.

Para Souto, o TCU agiu correta-
mente, dentro dos seus limites e de
acordo com suas possibilidades, no
caso do TRT. Ele lembrou que o tri-
bunal foi o responsável pela primei-
ra investigação das irregularidades,
com uma auditoria instalada em 1992,
e depois encaminhou o técnico res-
ponsável para municiar de informa-
ções a CPI do Judiciário, até que a
comissão, utilizando seus poderes es-
pecíficos, inclusive de quebra de sigi-
lo bancário, chegasse aos resultados
hoje conhecidos.

O ministro ressalta na entrevista
que o TCU orgulha-se de não ter �se-
quer um parente de seus ministros
nomeado para qualquer dos cargos
do quadro�, constituindo uma exce-
ção quanto às acusações de nepotis-
mo que recaem sobre outros tribu-
nais, e de manter um corpo de fun-

Humberto Souto fala sobre o papel do TCU
Em entrevista à TV Senado, o futuro presidente do órgão, que toma posse em dezembro, esclarece o papel do
tribunal, �um exemplo raro num país enxovalhado pela corrupção�. O programa pode ser visto às 11h de hoje

Humberto Souto (D), ministro do Tribunal de Contas da
União, é entrevistado pelo jornalista Fernando Cesar Mesquita

nal, por exemplo, flexibilizou o mo-
nopólio estatal do petróleo e abriu
caminho para a criação da Agência
Nacional do Petróleo (ANP).

Outras modificações constitucio-
nais instituíram alterações no siste-
ma de distribuição dos tributos ar-
recadados no país. É o caso da
emenda que criou o Fundo Social
de Emergência (FSE), criado com a
finalidade de garantir a estabilidade
das contas públicas e que, mais tar-
de, passou a se chamar Fundo de
Estabilização Fiscal (FEF) até, final-
mente, ganhar o nome de
Desvinculação das Receitas Orça-
mentárias da União (DRU). A Con-
tribuição Provisória sobre Movi-
mentação Financeira (CPMF) tam-
bém foi instituída graças a uma alte-

ração no texto constitucional. Cria-
da com a alíquota de 0,25%, a CPMF
foi recentemente prorrogada até
2002, descontando 0,3% das tran-
sações bancárias.

Também foi o governo federal que
encaminhou ao Congresso as refor-
mas administrativa e da Previdên-
cia, que foram aprovadas na forma
de emendas à Constituição. Elas al-
teraram profundamente o regime
de trabalho dos servidores públicos
e a aposentadoria desses trabalha-
dores e os da iniciativa privada.

Uma das mais comentadas altera-
ções na Constituição foi a emenda
que permitiu a reeleição. Graças à
mudança, o presidente Fernando
Henrique Cardoso pôde se candi-
datar para um segundo mandato.

cionários recrutado exclusivamente
por concurso público. De seus servi-
dores, afirma, é exigida alta capacita-
ção para cumprir, com eficiência, o
extenso elenco de atribuições do tri-
bunal, que incluem zelar pela boa apli-
cação de todos os recursos da União,
desde aquele destinado à merenda
escolar até os de convênios do Siste-
ma Único de Saúde (SUS) com hospi-
tais, além das verbas para as embai-
xadas brasileiras no exterior e das
aposentadorias concedidas a servi-
dores civis e militares.

O futuro presidente do TCU de-
fende a atual composição do tri-
bunal. Ele explica que, dos 12 mi-
nistros, seis são políticos, e que a
participação de parlamentares e
ex-parlamentares é perfeitamente
aceitável, uma vez que o Legislati-
vo é o Poder responsável pelo con-
trole externo. Afirma ainda que a
vitaliciedade fortalece a instituição,
e extingui-la seria �uma falácia�.

Senado ofereceu na Feira do Livro
da Bahia Constituição atualizada

O Senado apresentou aos visitantes da IV Feira Internacional do Livro da
Bahia suas publicações, além do trabalho realizado pela instituição
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelo senador Tião Viana

A senadora Marina Silva (PT-AC)
pediu ao governo brasileiro para
assumir uma posição clara
contra o uso de fungos,
esfoliantes ou outros produtos
químicos para destruir
plantações de coca e papoula na
Colômbia. A operação pode
fazer parte do acordo militar
firmado entre a Colômbia e os
Estados Unidos para combater o
narcotráfico. Segundo a
senadora, o próprio Itamaraty já
admitiu temer que essas
substâncias sejam utilizadas.
Ela advertiu para o risco de
contaminação do meio ambiente
que o emprego dessas armas

Marina teme prejuízos de ação contra o narcotráfico

O 17o Seminário Roma Brasília,
realizado na última quinta-feira
no auditório do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ), foi elogiado,
sexta-feira, pelo senador Bernar-
do Cabral (PFL-AM).

O evento teve como objetivo
debater os temas identidade la-
tina e resistência, direito e cul-
tura no mundo contemporâneo.
Cabral participou do painel Jus-
tiça Nacional e Justiça Interna-
cional, em que foram abordados
temas como a guerra do Koso-
vo, o processo internacional
contra o ex-presidente chileno
Augusto Pinochet e questões
como soberania nacional e a glo-
balização da economia.

O senador disse que o ministro
Ruy Rosado, do STJ, que presidiu
a maior parte do painel, e o juiz
Carlos Fernando Mathias de Sou-
za, do Tribunal Regional Federal,
um dos organizadores do evento,
merecem o reconhecimento do
Senado pelo evento.

� Iniciativas como o painel so-
bre Justiça nacional e internacio-
nal fazem com que, a cada dia, os
países da vizinhança possam se
dar conta de que há necessidade,
sobretudo no campo dos direitos
humanos, de uma nova caminha-
da para divisar novos horizontes
e que se apontem soluções � afir-
mou o parlamentar.

O senador Bernardo Cabral re-
gistrou a presença no seminário
do presidente do Conselho Fede-
ral da Ordem dos Advogados do
Brasil, Reginaldo Oscar de Cas-

A senadora Heloísa Helena
(PT-AL) apontou uma série de
contradições entre o que disse
o ex-secretário-geral da Presi-
dência da República Eduardo
Jorge, em seu depoimento na
Subcomissão do Judiciário, e o
conteúdo dos depoimentos de
juízes e funcionários da Justiça
do Trabalho. Conforme a sena-
dora, só a instalação de uma
comissão parlamentar de inqué-
rito (CPI) ou o fornecimento de
informações detalhadas pelo
Banco Central poderiam mos-
trar quem está dizendo a verda-
de sobre o desvio de verbas des-
tinadas à construção do fórum
trabalhista de São Paulo:

� O sigilo bancário não é um
direito absoluto quando o que
está em jogo é o interesse públi-
co. Desconfio de que tem al-
guém grande impedindo que o
Banco Central forneça a cadeia
das ordens bancárias referentes
aos pagamentos da obra � disse
a senadora.

A primeira contradição apon-
tada pela senadora diz respeito
à afirmação de Eduardo Jorge
no sentido de que as liberações
de verba para a obra teriam
ocorrido de forma automática,
atendendo ao princípio de in-
dependência e autonomia entre
os Poderes. Desse modo, teria
sido impossível que Eduardo
Jorge atuasse como mediador

Para senadora, governo brasileiro não pode permitir a utilização de fungos, esfoliantes e outros produtos químicos que,
usados para destruir plantações ilegais na Colômbia, provoquem a contaminação de mananciais da Amazônia

químicas e biológicas traria para
toda a região amazônica. Esses

métodos de combate à lavoura
da coca, segundo a senadora,

poderiam causar um êxodo de
mais de 25 mil camponeses
colombianos para o Equador.
Além disso, o uso dos fungos
provocaria a poluição dos rios,
lagos e igarapés dos países
vizinhos à Colômbia.
Marina Silva sugeriu a
aprovação de uma moção de
repúdio pelo Congresso
Nacional, antes que a decisão se
efetive. Ela lembrou que os
países sul-americanos vão se
reunir no Rio de Janeiro em 31
de agosto e 1º de setembro e
disse esperar que se aproveite a
oportunidade para uma
discussão sobre os prejuízos que

Cabral destaca realização do
seminário jurídico Roma Brasília

tro, e do consultor jurídico do
Itamaraty, Antônio Carlos Cacha-
puz de Medeiros.

 O senador contou que também
tomaram parte dos debates seis
representantes de tribunais es-
trangeiros: o presidente da Cor-
te Constitucional italiana, Cesare
Mirabelli; o presidente da Corte
Suprema de Justiça do Paraguai,
Carlos Fernandez Gadea; o presi-
dente da Suprema Corte de Jus-
tiça do Uruguai, Juan Mario Char-
lone; a ministra Emilse Ardaya,
da Corte Suprema de Justiça da
Bolívia; o ministro do Tribunal
Constitucional do Chile, Juan
Colombo Campbell; e o presiden-
te da Suprema Corte chilena, Her-
nán Alvarez.

Heloísa Helena aponta contradições
em depoimento de ex-secretário-geral

entre o juiz Nicolau dos Santos
Neto, principal acusado do des-
vio, e o Tesouro Nacional:

� Todos os outros depoentes
deixaram claro que a liberação não
era automática, a não ser para des-
pesa de pessoal. E se, como afirma
Eduardo Jorge, o Executivo inter-
feriu na nomeação de juízes clas-
sistas, essa tese da autonomia não
se sustenta � observou Heloísa
Helena.

Segundo a senadora, Eduardo
Jorge informou um número maior
que o dos outros depoentes para
os juízes classistas que teriam sido
nomeados com o objetivo de evi-
tar ações trabalhistas que prejudi-
cassem o Plano Real. Além disso,
juízes do Tribunal Regional do Tra-
balho (TRT) e do Tribunal Superi-
or do Trabalho (TST)  têm afirma-
do à subcomissão que os juízes clas-

sistas jamais teriam como influir
nos rumos do plano. Nem hou-
ve, como afirmou o ex-secretá-
rio, conversas com membros da
Justiça do Trabalho a respeito de
aspectos filosóficos relativos à
política econômica, de acordo
com Heloísa Helena.

A senadora também cotejou as
declarações de Eduardo Jorge �
negando que tivesse interferido
na administração de fundos de
pensão � com o que têm dito o
ex-presidente da Previ (fundo de
pensão do Banco do Brasil) e a
ex-secretária da Administração
Federal Cláudia Costin. Para He-
loísa Helena, é preciso pôr em
dúvida o que Eduardo Jorge dis-
se sobre ligações telefônicas para
o Juiz Nicolau � que se intensifi-
cavam próximo das datas de li-
beração de verbas. Já a afirma-

ção do ex-secretário
de que era investiga-
do há um ano pelo
Ministério Público
não seria verdadeira.
Conforme a senado-
ra, as investigações
começaram há ape-
nas um mês.

o uso desses produtos poderá
causar sob os aspectos social,
ambiental e econômico, não
apenas à Colômbia, mas a todo o
continente. Marina quer que o
Brasil assuma uma posição de
liderança em relação ao assunto.
Para a parlamentar, além do
problema ambiental que as
armas biológicas poderão
acarretar, a operação
supostamente a ser executada
no território colombiano
poderia, se confirmada,
representar desrespeito aos
direitos humanos das
populações das áreas
controladas pelo narcotráfico.

Marina Silva propõe
que o Congresso
aprove moção de
repúdio contra a
ope ração

Cabral foi um dos debatedores do
evento, que tratou de temas como

globalização e direitos humanos

Heloísa Helena
acha que só uma
CPI poderia
mostrar quem está
dizendo a verdade


